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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

DIREITO E SAÚDE I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “DIREITO E SAÚDE”, do XXIX
Congresso Nacional do CONPEDI Balneário Camboriú - SC, revelaram temas atuais e
relevantes as discussões do cenário científico e social atual, com propostas aptas a contribuir
com a evolução do desenvolvimento do Direito Nacional, em conexão com o tema central
proposto: direito e questões que envolvem a saúde, desde seus direitos até as suas perspectivas
de reflexos no campo jurídico social.

Conteúdos e temáticas dinâmicas que merecem atenção da comunidade científica também
foram abordados, o que revela o grau de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de
Pesquisa e Pós-Graduação em Direito. Desta forma, percebe-se que a exposição de alunos de
graduação e pós-graduação de diversas Universidades brasileiras de instituições públicas e
privadas, favoreceu a discussão sobre os temas atuais e relevantes da área da saúde. 

Carina Deolinda Da Silva Lopes

José Sérgio Saraiva



0

TRANSFUSÃO DE SANGUE: UMA ANÁLISE DA RECUSA DAS
TESTEMUNHAS DE JEOVÁ SOB A ÓTICA DOS DIREITOS DA
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Resumo
A tecnologia e a ciência sempre trouxeram inovações e procedimentos que buscaram tanto o
alongamento da vida quanto a manutenção e restabelecimento da saúde. Desde os primórdios
a medicina, enquanto arte de cuidar, teve papel importante na civilização. Atualmente, muitas
inovações proporcionam uma qualidade de vida (embora não acessível a todos) e uma
expectativa de vida cada vez maiores.

A transfusão de sangue , que consiste na retirada do sangue ou de seus elementos, de um
doador para um receptor, proporciona tratamento eficaz utilizado largamente em casos de
traumas, de cirurgias e outras situações em que o paciente perca muito sangue, sendo então
essencial para a manutenção dos sinais vitais e do bom funcionamento do organismo até sua
plena recuperação.

Ocorre que um grupo considerável da população brasileira, formado pelas Testemunhas de
Jeová, professam uma fé que, embasada na interpretação de textos bíblicos, recusa a
realização da transfusão de sangue sob pena de, em lugar de uma condenação ao fogo eterno,
verem sua existência absolutamente aniquilada, finda sua vida terrena.

Embora haja disposições normativas no sentido de que a transfusão de sangue seja realizada,
mesmo sem o consentimento do paciente, em caso de risco de vida, ergue-se a discussão
acerca de quais direitos da personalidade estariam em conflito na situação em vértice, em que,
de um lado há a intenção de salvar a vida do paciente, do outro há expressa recusa em receber
o hemoterápico por motivos religiosos.

Sendo assim, buscou-se responder à seguinte indagação “sob a égide dos direitos da
personalidade, é possível submeter a Testemunha de Jeová à transfusão de sangue contra sua
vontade, ainda que para salvar sua vida?”; através do método hipotético-dedutivo, pela
pesquisa bibliográfica, uma vez que, por meio da doutrina atinente, principalmente, aos
direitos da personalidade, buscou-se refutar a hipótese inicialmente levantada de que as
Testemunhas de Jeová têm o direito de recusar que seja realizada a transfusão de sangue,
ainda que este seja o único meio de salvar sua vida, para que, ao final, fosse possível concluir
que se trata de uma hipótese cientificamente válida.
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Levantou-se considerações acerca da dignidade da pessoa humana, o direito ao próprio corpo
à integridade física, a liberdade de crença e religião, além do direito à vida, permitindo
concluir que o direito sobre o próprio corpo, conduz ao pensamento de que o corpo é extensão
da pessoa e só pode servir a seus fins, sob pena de objetificação do indivíduo que, por meio de
seu corpo, serve a fins e convicções alheios, o que não se admite. Desta forma, se o corpo, só
pode servir à pessoa, a testemunha de Jeová não deve ter seu corpo submetido a
procedimentos contrários às próprias convicções, já que o próprio corpo não estaria à
disposição de interesses de outros.

A análise da tratativa sob a ótica da liberdade de crença e de culto torna a problemática um
pouco menos embaraçada pois é previsto no texto constitucional o direito não apenas de crer
mas de agir conforme a crença. A normativa magna prevê que é vedado que se obrigue que o
indivíduo haja em sentido contrário à sua fé, sendo também vedado impedi-lo de viver e agir
conforme a doutrina religiosa que professa. Assim, a transfusão de sangue forçada na
testemunha de Jeová, viola seu direito fundamental de culto e religião, pois faz com que se
pratique um ato que é absolutamente contrário a seus dogmas.

Por fim, a análise do direito à vida, suscitado ferrenhamente pelos que defendem a realização
da transfusão de sangue, ainda que forçada, no paciente testemunha de Jeová, trouxe,
inicialmente, a necessidade de conceituar vida. Vida é um termo utilizado para a tradução de
duas palavras gregas com sentidos diferentes, zoé e bios. Zoé seria a vida pura, aquela comum
a qualquer ser vivente, por outro lado, a vida bios é relacionada à vida com um determinado
sentido e em uma forma própria de um indivíduo ou grupo. A Testemunha de Jeová possui
uma vida (bios) regrada segundo a doutrina de sua religião; esta é a vida que se encontra em
grau hierárquico superior em sua convicção, pois recusa a transfusão ainda que isso lhe leve à
morte. Noutro norte, a vida que se busca tutelar quando se entende pela realização da
transfusão de sangue mesmo sem o consentimento do paciente é a vida zoé, despida de seu
caráter qualitativo.

Ocorre que, nenhum dos direitos aqui suscitados deve ser analisado de forma isolada, pois a
própria Constituição Federal estabeleceu a dignidade da pessoa humana como sendo um
fundamento do Estado Democrático de Direito. Sendo assim, não é possível que uma prática
seja considerada legítima se afronta a dignidade da pessoa humana. Conclui-se, em razão
disto, que a mácula mais profunda a ser perpetrada à Testemunha de Jeová quando se realiza o
procedimento da transfusão de sangue sem seu consentimento é justamente em sua dignidade.

A doutrina desta denominação cristã é clara ao estabelecer que, com a morte terrena, o ímpio
não é condenado às chamas do inferno ou à agonia eterna, mas simplesmente tem a alma
aniquilada. Senso assim, a testemunha de Jeová submetida à transfusão não é apenas afastada
de sua comunidade, mas é compelida a uma vida sem sentido e sem qualquer significado, pois
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se se vive para a salvação da alma, não há qualquer esperança de concretude desta finalidade
maior após a adoção do hemoterápico.

A dignidade deve ser o ponto de onde emana todo o entendimento jurídico, o leme que
direciona toda a criação e a interpretação legal e também a finalidade da aplicação e
efetivação legal. Possibilitar que alguém seja submetido à uma prática que repercute (segundo
sua crença) no aniquilamento de sua existência após a morte terrena, atenta gravemente contra
a sua dignidade e contra sua própria vida (bios), pois lhe retira o sabor e o sentido de viver.

Palavras-chave: Transfusão de Sangue, Testemunhas de Jeová, Direitos da Personalidade
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